
1. A República Federal da Alemanha, ao não tomar as medidas
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento às Directivas 2001/88/CE do Conselho, de 23 de
Outubro de 2001, e 2001/93/CE da Comissão, de 9 de
Novembro de 2001, que alteram a Directiva 91/630/CEE do
Conselho relativa às normas mínimas de protecção de suínos, não
cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força das referidas
directivas.

2. A República Federal da Alemanha é condenada nas despesas.

(1) JO C 228 de 11 de Setembro de 2004.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Primeira Secção)

de 8 de Setembro de 2005

no processo C-288/04 (pedido de decisão prejudicial apre-
sentado pelo Unabhängiger Finanzsenat, Außenstelle
Wien): AB contra Finanzamt für den 6., 7. und 15.

Bezirk (1)

(Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades das Comuni-
dades Europeias — Estatuto dos Funcionários — Regime
aplicável aos outros agentes — Agente local colocado na

representação da Comissão na Áustria — Regime fiscal)

(2005/C 271/16)

(Língua do processo: alemão)

No processo C-288/04, que tem por objecto um pedido de
decisão prejudicial nos termos do artigo 234.o CE, apresentado
pelo Unabhängiger Finanzsenat, Außenstelle Wien (Áustria),
por decisão de 28 de Junho de 2004, entrado no Tribunal de
Justiça em 6 de Julho de 2004, no processo AB contra Finan-
zamt für den 6., 7. und 15. Bezirk, o Tribunal de Justiça
(Primeira Secção), composto por: P. Jann, presidente de secção,
K. Lenaerts, K. Schiemann, E. Juhász (relator) e M. Ilešič, juízes;
advogado-geral: L. A. Geelhoed, secretário: R. Grass, proferiu
em 8 de Setembro de 2005 um acórdão cuja parte decisória é
a seguinte:

Para efeitos da aplicação dos artigos 13.o e 16.o do Protocolo relativo
aos Privilégios e Imunidades das Comunidades Europeias, a decisão de
uma instituição comunitária que define o estatuto de um dos seus

agentes e determina o seu regime de emprego reveste-se de carácter
vinculativo para as autoridades administrativas e judiciais nacionais,
de tal modo que estas não podem proceder a uma qualificação autó-
noma da relação de emprego em questão.

(1) JO C 251, de 9.10.2004.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Quarta Secção)

de 8 de Setembro de 2005

no processo C-427/04: Comissão das Comunidades Euro-
peias contra República Helénica (1)

(Incumprimento de Estado — Directiva 2001/16/CE — Redes
transeuropeias — Interoperabilidade do sistema ferroviário

transeuropeu convencional — Não transposição)

(2005/C 271/17)

(Língua do processo: grego)

No processo C-427/04, que tem por objecto uma acção por
incumprimento nos termos do artigo 226.o CE, apresentada em
5 de Outubro de 2004, Comissão das Comunidades Euro-
peias (agentes: W. Wils e G. Zavvos) contra República Helé-
nica (agente: N. Dafniou), o Tribunal de Justiça (Quarta Secção),
composto por: K. Lenaerts, presidente de Secção, M. Ilešič e E.
Levits (relator), juízes, advogado-geral: J. Kokott, secretário: R.
Grass, proferiu em 8 de Setembro de 2005 um acórdão cuja
parte decisória é a seguinte:

1. Ao não adoptar as disposições legislativas, regulamentares e admi-
nistrativas necessárias para dar cumprimento à Directiva
2001/16/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de
Março de 2001, relativa à interoperabilidade do sistema ferro-
viário transeuropeu convencional, a República Helénica não
cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força desta directiva.

2. A República Helénica é condenada nas despesas.

(1) JO C 6, de 08.01.2005.
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